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Brasil acompanha com 
preocupação processo 
eleitoral na Venezuela

[ ]Chiquinho Brazão é deputado federal e sua prisão precisa passar 
pela análise do Congresso Nacional. Ele foi expulso do União Brasil

Caso Marielle: relator 
da CCJ defende manter 
prisão de Brazão

O relator responsável por analisar a detenção 
do deputado federal Chiquinho Brazão (RJ) na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara dos Deputados, o deputado Darci de Matos 
(PSD-SC), defendeu manter a prisão do parlamentar 
acusado de ser um dos mandantes do assassinato da 
vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson 
Gomes, em março de 2018.    

A CCJ ia analisar na tarde de ontem (26) o parecer 
favorável à manutenção da prisão preventiva, 
aprovando ou rejeitando a posição do relator. Mas o 
processo foi pedido vista.

"Considerando presentes os requisitos 
constitucionais do flagrante e da inafiançabilidade, 
além de estar adequadamente fundamentada, meu 
voto é pela preservação da eficácia da decisão proferida 
pelo ministro Alexandre de Moraes, referendada, à 
unanimidade, pela 2ª Turma do Supremo Tribunal 
Federal [STF]”, defendeu o relator na CCJ.

Brazão foi preso preventivamente, no último 
domingo (24), por obstrução de Justiça com 
envolvimento de organização criminosa. No mesmo 
dia, ele foi expulso do União Brasil.

No parecer, o relator Darci de Matos defendeu que 
a imunidade parlamentar não se aplica ao caso de 
Brazão. “Não nos afigura razoável que o constituinte 
originário tenha imaginado a imunidade à prisão 
cautelar assegurada aos parlamentares em casos 
como o que ora se examina”, afirmou.

O relator na CCJ acrescentou ainda que, “conforme 
consta da representação da autoridade policial, são 
eloquentes os indícios de autoria mediata por parte 
do Deputado Chiquinho Brazão”.

Flagrante e InaFIançável
Para Darci de Matos, está configurado o estado 

de flagrância, uma das exigências para prisão de 

deputados, uma vez que o crime de obstrução à 
Justiça continuava a ser praticado ao longo do tempo.

“Até os dias atuais, é possível aferir a movimentação 
de Domingos, Chiquinho e Rivaldo no sentido de 
criar obstáculos à regular tramitação da elucidação 
dos fatos que circundam o homicídio de Marielle e 
Anderson, de modo a sinalizar, de forma cristalina, a 
perenidade de suas condutas”, diz trecho da denúncia 
das autoridades policiais destacado pelo relator no 
parecer.

O relator Darci de Matos acrescentou que a 
prisão preventiva afasta a possibilidade de se pagar 
fiança, que é outra condição para não se prender um 
deputado federal.

“Se, nos casos concretos, estiverem presentes os 
requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
não haveria lógica ou razoabilidade na concessão de 
fiança”, argumentou, citando decisão do Supremo 
sobre o tema em 2015, durante o julgamento sobre a 
prisão do ex-senador Delcídio do Amaral (MT).

DeFesa
A assessoria do deputado Chiquinho Brazão 

afirmou que o parlamentar é inocente e a prisão é 
arbitrária.

"É estarrecedor que o Deputado Federal Chiquinho 
Brazão, um cidadão inocente e um parlamentar no 
exercício de seu mandato, tenha sido preso de forma 
arbitrária em pleno domingo”, diz a nota.

“O próprio relatório policial confessa a mais 
absoluta ausência de provas contra o deputado. Além 
de altamente desnecessária, visto que o deputado 
sempre esteve à disposição das autoridades, a medida 
é absurda e se baseia apenas em presunções e nas 
declarações de um criminoso confesso que busca 
diminuir sua pena", completou o comunicado.

(Agência Brasil)

O Ministério das Relações Exteriores (MRE) manifestou 
preocupação com o processo eleitoral na Venezuela em 
nota à imprensa divulgada nesta terça-feira (26).  

“O governo brasileiro acompanha com expectativa 
e preocupação o desenrolar do processo eleitoral” na 
Venezuela. Trata-se da primeira manifestação do tipo, 
sobre o pleito venezuelano, no governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

O prazo de registro de candidaturas para as eleições 
presidenciais venezuelanas terminou na noite desta 
segunda-feira (25). Porém, a coligação de oposição ao 
atual presidente venezuelano, Nicolás Maduro, anunciou 
que não conseguiu registrar a candidatura da filósofa e 
professora universitária Corina Yoris.

A nota do MRE destaca que o impedimento do registro 
da candidatura não é compatível com os acordos assinados 
em outubro do ano passado, em Barbados, para promoção 
de diálogo, direitos políticos e garantias eleitorais na 
Venezuela. E que até o momento, não houve explicação 
oficial para este impedimento.

“Com base nas informações disponíveis, observa que a 
candidata indicada pela Plataforma Unitaria, força política 
de oposição, e sobre a qual não pairavam decisões judiciais, 
foi impedida de registrar-se, o que não é compatível com 
os acordos de Barbados. O impedimento não foi, até o 
momento, objeto de qualquer explicação oficial.”

No entanto, mesmo sem o registro da opositora de 
Maduro, Corina Yoris, o MRE apontou que 11 candidatos 
ligados a correntes de oposição conseguiram registros 
para concorrer à vaga presidencial e citou como exemplo 
o atual governador do município de Zulia, também 
integrante da Plataforma Unitaria, Manuel Rosales, que 
enfrentará Nicolás Maduro nas urnas, em 28 de julho.

O venezuelano já disputou a presidência da Venezuela, 
em dezembro de 2006, como adversário do ex-presidente 
Hugo Chávez, que comandou aquele país de fevereiro de 
1999 a março de 2013, quando faleceu.

O Palácio Itamaraty anunciou que o Brasil, em conjunto 
com outros membros da comunidade internacional, 
irá cooperar para que as eleições sejam um passo para 
a normalização da vida política e o fortalecimento da 
democracia na Venezuela. O MRE classifica o país vizinho 
como “amigo do Brasil”.

(Agência Brasil)
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